
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2351811 - MG (2023/0137529-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : FERNANDA BARATA DINIZ - MG076833
AGRAVADO : WILIMAM GABRIEL DA SILVA BORGES
ADVOGADOS : MATEUS AUGUSTO DA SILVA AMARAL - MG119571

FILLIPE ANDRE SOUZA FREITAS - MG119584
SAMUEL FELIPE VERSIANI PEREIRA - MG152736

INTERES. : SILENE DE JESUS BORGES GUEDES
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO 
ESTADO. INTERCORRÊNCIA ENVOLVENDO MENOR. FUGA DE ESCOLA 
ESTADUAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS ESTÉTICOS. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. JUROS. SÚMULA 54/STJ. 
1. Extrai-se do acórdão recorrido e das razões do Recurso Especial que o 
acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do contexto fático-probatório 
dos autos, especialmente para reavaliar a presença dos requisitos de configuração da 
Responsabilidade Civil, bem como para rever os valores da pensão e da indenização 
fixados, o que atrai o óbice da Súmula 7/STJ.
2. No que se refere ao momento de fixação do marco inicial da indenização e aos 
juros, a jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento de que, em casos 
de responsabilidade civil extracontratual, os juros moratórios incidem desde o 
evento danoso, conforme dispõe a Súmula 54 do STJ, devendo ser aplicado o IPCA.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 11 de março de 2024.
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Ministro Herman Benjamin 
Relator
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RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão que negou provimento ao 

Recurso.

A parte agravante sustenta, em suma:
 

Não se desconhece o reiterado entendimento do STJ, no sentido de que a 
matéria relativa à responsabilidade civil, bem como o valor da indenização atraem a 
incidência do óbice da Súmula 07, do STJ. No entanto, com a devida vênia, a 
questão prescinde da reapreciação da prova contida nos autos, uma vez que a 
discussão é tão somente, como apontado no Recurso Especial aviado, de questão 
jurídica, qual seja, repita-se, violação aos arts. 884, 944 e 950, do CCe art.373, 
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inciso I, do CPC, a qual, como já consignadono recurso aviado, recusou-se o 
Tribunal de origem à analisar. Para tal compreensão, prescinde-se de análise do 
conjunto fático-probatório, repita-se. Aliás, a jurisprudência do STJ já se orientou 
em sentido contrário ao fundamento da decisão recorrida, afastando, assim, a 
incidência da Súmula nº 7, do STJ, por não se pretender, na hipótese o reexame do 
conjunto fático-probatório, mas, tão somente, demonstrar que houve erro do 
TJMGao proceder a análise jurídica da questão controversa, a autorizar essa e. Corte 
a proceder à revaloração dos critérios jurídicos utilizados.

 
 
Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do Recurso à 

Turma.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN: Os autos foram 

recebidos neste Gabinete em 14.12.2023.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, ao decidir a vexata quaestio, o 

Tribunal de origem consignou:
 
(...)
Assim sendo, pelo que se infere da referida documentação, bem como 

extrai da legislação atinente aos direitos da criança e do adolescente, é possível 
concluir que era responsabilidade da instituição educacional agir de forma a garantir 
a preservação de sua integridade física e fornecer-lhe as condições necessárias ao 
seu desenvolvimento físico, mental e social durante o período que estivesse 
desenvolvendo as atividades do Projeto Escola de Tempo Integral. Importa pontuar 
que não há que se falar em culpa exclusiva da vítima na hipótese em que o dano foi 
causado a um indivíduo menor de idade, que, à época dos fatos, contava com 11 
anos, de modo que a ele de nenhum modo pode ser imputada a responsabilidade 
pelos eventos da cadeia que culminou no incidente trágico. Isto porque não há como 
atribuir ao menor a responsabilidade pela manutenção da própria segurança tendo 
em vista o dever de guarda imposto ao estabelecimento educacional em que estava 
matriculado, bem como é óbvia a imaturidade para compreensão do potencial lesivo 
de um artefato como o que acabou por causar o incidente. Ainda, descabe discorrer 
nestes autos sobre a responsabilidade de terceiros como causa excludente da 
responsabilidade do Estado, haja vista que o fato somente ocorreu porque a criança 
não estava sob a tutela do poder público quando deveria estar e os eventos que deste 
fato decorrem causaram o dano.

(...)
 

Extrai-se do acórdão recorrido e das razões do Recurso Especial que o 

acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do contexto fático-probatório dos 

autos, especialmente para reavaliar a presença dos requisitos de configuração da 
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Responsabilidade Civil, bem como para rever os valores da pensão e da indenização 

fixados, o que atrai o óbice da Súmula 7/STJ.

No que se refere ao momento de fixação do marco inicial da indenização e aos 

juros, a jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento de que, em casos de 

responsabilidade civil extracontratual, os juros moratórios incidem desde o evento 

danoso, conforme dispõe a Súmula 54 do STJ, devendo ser aplicado o IPCA.
A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. INDEFERIMENTO DE PROVA 
PERICIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. CULPA DO 
CONDUTOR DO VEÍCULO DEMONSTRADA. PROPRIETÁRIO DO 
VEÍCULO. RESPONSABILIDADE RECONHECIDA. CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. DANOS MATERIAIS. SÚMULA 7/STJ. 
DANOS MORAIS. VALOR RAZOÁVEL. VÍTIMA EM ESTADO 
VEGETATIVO. PENSÃO VITALÍCIA DEVIDA. CONSTITUIÇÃO DE 
CAPITAL. NECESSIDADE. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. SÚMULA 
54/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.1. Ainda que não examinados individualmente 
cada um dos argumentos suscitados pela parte, se o acórdão recorrido decide 
integralmente a controvérsia, apresentando fundamentação adequada, não há que se 
falar em ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.2. Não configura cerceamento de defesa 
o julgamento da causa sem a produção da prova requerida pela parte, quando 
sopesada pelas instâncias ordinárias sua utilidade, demonstrando-se que o feito se 
encontrava suficientemente instruído.3. "A jurisprudência do STJ firmou-se no 
sentido de que o proprietário do veículo responde solidariamente pelos danos 
decorrentes de acidente de trânsito causado por culpa do condutor" (AgInt no REsp 
1.301.184/SC, Rel. Ministro RAUL
 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe de 27/06/2016).4. A 
reforma do julgado quanto à comprovação dos danos materiais e ao cabimento de 
pensão vitalícia, demandaria o reexame do contexto fático-probatório, providência 
inviável no recurso especial, a teor da Súmula 7 do STJ.5. O valor arbitrado pelas 
instâncias ordinárias a título de indenização por danos morais somente pode ser 
revisto por esta Corte nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou 
exorbitante. No caso, o valor arbitrado em R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil 
reais) não é exorbitante nem desproporcional aos danos sofridos pela vítima, que, 
em razão das gravíssimas consequências do acidente, encontra-se em estado 
vegetativo permanente, sem possibilidade de recuperação.6. Segundo a 
jurisprudência desta Corte, na ação de indenização, é necessária a constituição de 
capital ou caução fidejussória para a garantia de pagamento da pensão, 
independentemente da situação financeira do demandado, a teor da Súmula 313 do 
STJ.7. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que, em casos de 
responsabilidade civil extracontratual, os juros moratórios incidem desde o evento 
danoso, conforme dispõe a Súmula 54 do STJ.8. Agravo interno desprovido. (AgInt 
no AREsp 1.321.098/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 
18/8/2023.)PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PENSIONAMENTO 
PREVISTO NO ART. 950 DO CC. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO 
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ESTADO. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DENUNCIAÇÃO DA 
LIDE. INDEFERIMENTO. POSSIBILIDADE. ART. 1º-F DA LEI 9.494/1997. MP 
2.180-35/2001. LEI 11.960/2009. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO 
IMEDIATA. IRRETROATIVIDADE.1. Trata-se, na origem, de ação de rito 
ordinário na qual a parte autora, servidor público federal, pretende indenização por 
danos materiais e morais em decorrência de acidente ocorrido durante participação 
no curso Atualização em Bombas e Explosivos, ministrado pela Polícia Federal, em 
razão de lesões na mão esquerda, que foi dilacerada com a detonação acidental de 
uma granada.2. A vítima do evento danoso - que sofre redução parcial e permanente 
da capacidade laborativa - tem direito ao pensionamento previsto no artigo 950 do 
Código Civil, independentemente da existência de capacidade para o exercício de 
outras atividades, em virtude de maior sacrifício para a realização do serviço. 
Precedentes do STJ.3. Em relação ao quantum do pensionamento, entendo que sua 
determinação, de acordo com os requisitos do art. 950 do Código Civil ("Se da 
ofensa resultar defeito pelo qual o ofendido não possa exercer o seu ofício ou 
profissão, ou se lhe diminua a capacidade de trabalho, a indenização, além das 
despesas do tratamento e lucros cessantes até ao fim da convalescença, incluirá 
pensão correspondente à importância do trabalho para que se inabilitou, ou da 
depreciação que ele sofreu"), demanda análise de elementos fáticos não delineados 
nos autos, o que impede que o STJ, desde já, estipule a quantia devida. Incidência da 
Súmula 7/STJ.4. O STJ entende que a denunciação à lide na ação de indenização 
fundada na responsabilidade extracontratual do Estado é facultativa, haja vista o 
direito de regresso estatal estar resguardado, ainda que seu preposto, causador do 
suposto dano, não seja chamado a integrar o feito.5. A revisão dos valores arbitrados 
a título de danos morais somente é possível quando o montante for exorbitante ou 
insignificante, em flagrante violação aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o que não é o caso dos autos. A verificação da razoabilidade do 
quantum indenizatório esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.6. O art. 1º-F da Lei 
9.494/1997, incluído pela MP 2.180-35, de  24.8.2001, com a redação alterada pelo 
art. 5º da Lei 11.960, de 29.6.2009, tem natureza processual, devendo ser aplicado 
imediatamente aos processos em tramitação, vedada, entretanto, a retroatividade ao 
período anterior à sua vigência.7. A Primeira Seção do STJ, alinhando-se ao 
entendimento da Egrégia Corte, no julgamento do REsp 1.270.439/PR, submetido ao 
rito dos recursos especiais repetitivos (art. 543-C do CPC), estabeleceu que, a partir 
da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009, a) "a 
correção monetária das dívidas fazendárias deve observar índices que reflitam a 
inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de remuneração 
básica da caderneta de poupança"; b) "os juros moratórios serão equivalentes aos 
índices oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, 
exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para a qual prevalecerão as 
regras específicas" (REsp 1270439/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, 
DJe 02/08/2013).8. No caso dos autos, como a condenação imposta à União deriva 
de responsabilidade extracontratual, os juros moratórios devem ser calculados com 
base no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 
poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/1999, com redação dada 
pela Lei 11.960/2009. Por sua vez, a correção monetária deverá ser calculada com 
base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada do período.9. Recurso 
Especial do particular parcialmente provido com o propósito de fazer retornar os 
autos à origem para que estabeleça o valor a ser arbitrado a título de pensão vitalícia. 
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Recurso Especial da União provido em parte. (REsp 1.292.728/SC, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 2/10/2013.)

 
Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
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FILLIPE ANDRE SOUZA FREITAS - MG119584
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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